
,&Ã. 

-, 
ESTADO DE SERGIPE 

. PODER LEGISLATIVO = 
CAMARA MUNICIPAL DE PINHAO 

PREGAO PRESENCIAL N° 001/2023 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCACAO DE 
SOFTWARE COM SISTEMA ELETRONICO DE REGISTRO E EXIBICAO DE VOTACAO EM 
PLENARIO, COM TRANSMISSAO DE SECAO ATRAVES DE MIDIA SOCIAL, SERVICOS DE 
INSTALACAO E TREINAMENTO PARA USO DO SISTEMA, DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHAO - SERGIPE, 
conforme especificagdes minimas, quantitativos e demais condi¢des constantes do ANEXO I - Termo de 
Referéncia, do Edital. 

ENTA E ASSUNTO DO ITEM NO EDITAL 
1 DO OBJETO DO PREGÃO 

2 DOS ANEXOS DESTE EDITAL 

3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4 DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

6 DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

7 DO CREDENCIAMENTO 

8 DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9 DA PROPOSTA DE PRECOS (COMERCIAL) 

10 DO PROCEDIMENTO DA SESSAO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11 DA DOCUMENTAGAO DE HABILITACAO 

12 DA CONTRATAGCAO 

13 DO PRAZO E LOCAL DO SERVICO 

14 DAS CONDICOES 

15 DO SERVICO 

16 DO PREGO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO 

17 DAS SANGCOES ADMINISTRATIVAS 

18 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS, ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO 

19 DAS DISPOSICOES GERAIS 

20 DO FORO 

Praga Leandro Maciel, s/n- CEP: 49.517-000- Pinh&o- SE 
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CAMARA MUNICIPAL DE PINHÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023 

EDITAL 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PINHÃO, Estado de Sergipe, CNPJ/MF-07.166.543/0001-22, pessoa 

juridica de direito publico, com endereço na Praça Leandro Maciel, s/n CEP-49.517-000, Pinhão/SE, 
adiante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente o Sr. EDSON GIL DOS 
SANTOS, brasileiro, casado, maior, residente e domiciliado nesta Cidade, torna público que será realizada 

licitação da modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “Menor Preço por Item”, que observará os 
preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto 

> Municipal nº 037/2017, que regulamenta a licitação na modalidade de Pregão no município, Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e 155/2016, Decreto Municipal 
nº 29/2023 que regulamenta o tratamento favorecido para ME/EPP com as alterações posteriores dos 

diplomas legais pertinentes, Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 8.666/1993 (com alterações posteriores), Decreto desta casa n. 
01/2024 de 15 de janeiro de 2024 e Decreto Municipal nº 42/2023, dispõe sobre o Marco Temporal e o 
procedimento de transição entre as Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública do 
Município de Pinhão e demais disposições legais aplicáveis, será regido pelas condições estabelecidas no 
presente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte: 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

DATA: 06 de fevereiro de 2024. 

HORÁRIO LOCAL: 09h:00min 

LOCAL DA SESSÃO: Sala da CPL no Edifício da Câmara Municipal de Vereadores de PINHÃO, 
localizado na Praça Leandro Maciel, s/n CEP-49.517-000, Pinhão/SE. 

Formalização de Consultas e Edital: Setor de Licitação - Endereço Praça Leandro Maciel, s/n CEP-49.517- 
000, Pinhão/SE, no horário das 7 horas às 13 horas; 

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes 
a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Câmara Municipal de Vereadores 

de Pinhão — Sergipe, que se seguir, se outra data não tiver sido definido pelo Pregoeiro. 

No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao: 

1. credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão; 

2. recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação 

de Habilitação”; ( 
(% 
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3. abertura dos envelopes “Proposta de Pregos” e exame da conformidade das propostas; 

4. divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas; 

5. condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 

6. abertura do envelope “Documentagdo de Habilitação” da licitante detentora do menor prego e 

exame da habilitação e verificagdo da situagdo das licitantes perante as exigéncias contidas neste 

Edital; 

7. outros que se fizerem necessarios  realizagdo deste Pregão. 

1.0 - DO OBJETO DO PREGÃO 

YE A presente licitação tem por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE COM SISTEMA ELETRONICO DE REGISTRO E 

EXIBICAO DE VOTAÇÃO EM PLENÁRIO, COM TRANSMISSAO DE SECAO ATRAVES 

DE MIDIA SOCIAL, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E TREINAMENTO PARA USO DO 

SISTEMA, DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE PINHÃO - SERGIPE, conforme especificações mínimas, quantitativos e demais 

condições constantes do ANEXO I - Termo de Referência, do Edital. 

1.4 DA PREVISÃO DA DESPESA 

1.4.1. A previsão da despesa com a locação de que trata o objeto desta licitação, está registrada no Processo 

Administrativo. O qual será divulgado ao iniciar a Fase /de Lances para análise e aceitação ou não das 

melhores ofertas. 

-2.0 - DOS ANEXOS DESTE EDITAL 

2.1. São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II: MODELO DE PROCURAÇÃO; 

ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES; 

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS; 

ANEXO V: MODELO DE DECLARAGCAO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAGAO; 

ANEXO VI: MODELO DE DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR N° 

123/2006; 

ANEXO VII: MINUTA DO CONTRATO (L 
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3.0 = DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e 

3.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá de acordo com a seguinte dotação orçamentária 

10100 - CÂMARA MUNICIPAL DE PINHÃO 
01.031.0008.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL 
3390.40.00 — SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO — 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 15000000 

4.0 - DA IMPUG.NAÇÃO, CONSULTAS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

4.1. Até o segundo dia útil antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para recebimento dos envelopes 
“Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste Instrumento, cabendo o Pregoeiro, auxiliado 
pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas; 

4.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a 
realização do Certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas; 

4.3. Decaira do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes no mesmo até o terceiro dia útil que anteceder a data de realização 
deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a título de 

recurso; 

4.4, Não serdo conhecidas as impugnagdes interpostas, quando vencidos os respectivos prazos legais; 

4.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnagdes, referentes ao presente Certame, serd 

processada e julgada na forma e nos prazos previstos e deverdo ser protocolados junto ao Protocolo da 

Comissdo Permanente de Licitagdo situado na Praga Leandro Maciel, s/n CEP-49.517-000, Pinhao/SE, de 

segunda a sexta-feira no horério de 07:00 h as 13:00 horas; 

4.6. A entrega dos Envelopes referidos no subitem 4.1, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente Edital, implicard em plena aceitagdo, por parte dos interessados, das condigdes nele estabelecidas; 

4.7. Informagdes e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados as especificagdes do objeto, 

deste Edital, serdo dados pela Câmara de Vereadores; 

75.0 - DAS CONDICOES PARA PARTICIPACAO 

5.1. Poderdio participar deste Pregdo os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta 

licitagdo, que atenderem a todas as exigéncias, inclusive quanto a documentagdo, constantes deste Edital ¢ 

seus Anexos; EXCLUSIVAMENTE as empresas definidas como Microempresas (ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), conforme preceitua o Art. 48, inciso I da Lei Complementar n 123/2006 com a 

redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014; s/ 
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5.2. As Micro-Empresas e Empresas de Pequeno Porte terdo tratamento previsto na Lei Complementar nº 

123/2006 alterada pela Lei Complementar n 147/2014 ¢ 155/2016; 

5.3. NAO SERA ADMITIDA, nesta licitagdo, a participação de empresas enquadradas em qualquer das 

hipéteses a seguir elencadas: 

I — Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituigdo, sejam controladoras, 

coligadas ou subsidiarias entre si; 

11 — Encontrem-se sob faléncia, concordata, concurso de credores, dissolugdo ou liquidagao; 

III - Tenham sido suspensas, temporariamente, de participar de licitagdes e contratar com este órgão e/ou 

declaradas inidoneas para licitar e/ou contratar com a Administragdo Pública, direta ou indireta, Federal, 

Estadual ou Municipal, salvo as reabilitadas; 

IV - Que tenha como sécios servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsavel pela 

licitação; 

V - Estejam inadimplentes com obrigações assumidas perante a Câmara de Vereadores de Pinhão - 

Sergipe. 

5.4. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese alguma, 

representar mais de uma firma, sob pena de verificando-se tal situação, ser, as empresas assim 

representadas, prontamente desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes caiba nenhum recurso ou 

indenização; 

5.5. Não será permitida a participação, na licitação, de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo 

grupo de pessoas, físicas ou jurídicas; 

5.6. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

6.0 - DA CONDUÇÃO DO CERTAME EE 

6.1. O presente CERTAME SERA CONDUZIDO por Pregoeiro indicado nos termos da Portaria nº 01 de 

janeiro de 2024, que, assistido por sua Equipe de Apoio, terá, em especial, as seguintes atribuições: 

1 - O credenciamento dos interessados; 

11 - O recebimento dos envelopes das propostas de pregos e da documentação de habilitagdo; 

111 - A abertura dos envelopes das propostas de pregos, o seu exame e a classificação dos proponentes; 

IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 

prego; 
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V - A adjudicação da proposta de menor preço, quando não houver recurso; 

VI - A elaboragdo de Ata de Registro de Pregos; 

VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio: 

VIII - O recebimento dos recursos; e, 

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruido, após a adjudicagdo, a autoridade superior, 
visando a homologação e a formalizagdo da Ata de Registro de Pregos. 

7.0 - DO CREDENCIAMENTO i 

7.1. Para fins de credenciamento junto o Pregoeiro, a licitante devera enviar um representante munido de 

documento que o credencie à participago, respondendo o mesmo pela representada, devendo, ainda, no ato 
de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 

7.2. O credenciamento far-se-a: 

7.2.1. Por instrumento publico ou particular de procuragdo, com firma reconhecida em cartério ou 
apresentando documento de identidade do signatirio para o confronto da assinatura com o documento 
apresentado, para que o agente administrativo faga o reconhecimento de firma, juntamente com cópia do 
contrato social e documento com foto do sécio administrador da empresa e de seu credenciado, com 

poderes expressos para formular ofertas e lances de pregos e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome da proponente; 

7.2.2. No caso de diretor, sécio, proprietario ou assemelhado da empresa licitante que comparecer ao local, 
devera comprovar a representatividade por meio da apresentagdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social e seus termos aditivos, do documento de celeição de seus administradores, devidamente registrados na 
Junta Comercial ou no cartério de pessoas juridicas, conforme o caso, juntamente com c6pia de documento 
com foto, devendo a documentagdo mencionada estar acompanhada de copia ou de somente cópias 
autenticadas, na qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigagdes em 

decorréncia de tal investidura; 

7.2.3. Os documentos apresentados deverdo ser entregues em original ou por processo de cópia legivel e 

autenticada por cartorio competente ou por servidor da Administração. 

7.3. A falta ou incorreção do documento de credenciamento ndo impedirá a licitante de entregar os 
envelopes da proposta e de habilitação, mas a impedira de manifestar-se no certame; 

7.4. Os documentos pertinentes a esta fase do Certame, CREDENCIAMENTO, poderdo ser conferidos 

com o original pelo Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio. 

7.5. Se a empresa licitante se enquadrar, nos termos da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 
2006, como MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), devera a mesma, no 
momento do credenciamento, apresentar, Declaração conforme Modelo de Declaragdo — Anexo VI deste 

Edital, vedada a aceitagio de qualquer outra forma de apresentagdio e devera ser entregue na fase de 
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credenciamento. 

8.0- DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

8.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de 

Habilitação” será pública, dirigida pelo pregoeiro e se realizará no local e horário, determinados no 

preâmbulo deste Edital; 

8.2. Declarada aberta a Sessão, pelo Pregoeiro, cada licitante deverá apresentar, por meio de seu 

representante legal, declaração, conforme modelo em apenso (Anexo V - “Modelo — Declaração de 

Atendimento aos Requisitos de Habilitação”), deste Edital, dando ciência de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e, em seguida, entregar o Pregoeiro os envelopes contendo a proposta de preços e 

. os documentos de habilitação; 

Obs.: Fica estabelecido que, depois de o Pregoeiro declarar aberta a Sessão, não se permitirá no 

Certame, sob qualquer argumento ou pretexto, a admissão de licitantes retardatários, a não ser como 

assistente ao ato público. 

8.3. A declaração de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue, separadamente, dos envelopes 

“Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”. 

Obs.: Se a licitante não tiver trazido a declaração citada no item 8.2, o Pregoeiro autorizará que a 

mesma seja feita na própria sessão, ou se ainda, a referida declaração estiver dentro de um dos 

envelopes da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, poderá, o Pregoeiro, na 

presença de todas as licitantes, solicitar que a mesma abra os respectivos, retire-a e o lacre 

novamente. 

8.4. Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser apresentados o 

Pregoeiro em envelopes distintos, opacos e lacrados, contendo em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHÃO - SERGIPE 

[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante] 

[Endereço, telefone e fax da Licitante] 

PREGAO PRESI&VCIAL N°. 001/2023 

ENVELOPE N°. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PINHAO - SERGIPE 

[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante] 

[Enderego, telefone e fax da Licitante] 

PREGAO PRESENCIAL N°. 001/2023 

— — — 

8.5. Não seré admitido o encaminhamento de proposta por fax, por meio eletrônico ou similar; 

8.6. O recebimento dos envelopes não conferird as proponentes qualquer direito contra a Câmara Municipal 

de Vereadores de Pinhdo — Sergipe, observadas as prescrigdes da legislagdo especifica; 
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8.7. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 — Proposta de Preços — e, após, o Envelope 02 — 

Documentação de Habilitação, da licitante de melhor proposta. 

9.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. A Proposta de Pregos deverá ser impressa em papel personalizado da licitante, indicando sua razão 

social, nº do CNPJ, endereço completo, em uma via, redigida em língua portuguesa (salvo quanto a 

expressões técnicas de uso corrente), sem cotações alternativas, ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas, 

datada, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo representante legal ou procurador da 

empresa licitante. 

9.2. Além da forma de apresentação citada no item 9.1. a proposta deverá ser apresentada, em arquivo de 

mídia, sua ausência não implicará na desclassificação da Proposta. 

9.3. Deverá também indicar seu e-mail, fax e telefone da licitante, bem como, conta corrente, nome e 

número da agência bancária pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a serem efetuados, na hipótese de 

sagra-se vencedora desta licitação; 

9.4. Indicar o nome, estado civil, profissão, número do CPF e da Cédula de Identidade, domicílio e cargo 

na empresa, da pessoa que ficará encarregada da assinatura da Ata de Registro decorrente desta licitação. 

9.5. Descrição clara e detalhada do objeto licitado, em conformidade com o constante do Anexo I — Termo 

de Referência, deste Edital. O proponente poderá não se limitar a simplesmente copiar termo de referência, 

quando da descrição das características do objeto; 

9.6. Indicação do preço Global e Unitário, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e por 

extenso. Havendo divergência entre o preço em algarismo e por extenso, prevalecerá este último; 

9.7. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a 

partir do dia marcado para abertura dos envelopes. 

9.8. Nos preços propostos e nos lances que vier a oferecer já deverão estar inclusos todos os custos e 

despesas decorrentes do serviço, transporte, seguros, tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários e quaisquer outros que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir no fiel 

cumprimento da prestação de serviços. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados 

em separado; 

9.9. As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste Edital serdo verificadas pelo Pregoeiro 

quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessario, serdo corrigidos da seguinte forma: 

9.10.1. se for constatada discrepancia entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerd o 

valor por extenso; 

9.10.2. se for constatada discrepancia entre o produto da multiplicação do prego unitério pela quantidade 

correspondente, prevalecerd o prego unitario; 

9.11.3. se for constatado erro de adição, subtração, multiplicagdo ou divisão sera considerado o resultado 
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corrigido; 

9.12.4. caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada. 

9.13. Não serão consideradas vantagens não previstas no Edital ou ainda baseadas em ofertas das demais 

licitantes; 

9.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, às condições 

de pagamento, aos prazos ou a outra condição que importe modificação dos termos originais, a não ser nos 

casos previstos no item 9.8; 

9.15. Não caberá desistência da proposta após a fase de habilitação, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 

9.16. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão 

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital; 

9.17. A Proposta de Preço será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários a locação do 

objeto da presente licitação; 

9.18. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.1. No dia, hora e local designados no Edital, será realizada sessão pública para recebimento das 

propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao 

respectivo credenciamento, antes do início da sessão, conforme item 7 deste Edital; 

10.2. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes; 

10.3. Analisadas as propostas apresentadas, serão consideradas classificadas para a fase de lances, as 

empresas que, tendo suas propostas, atendida a todas as exigências e condições deste Edital e seus Anexos, 

apresentem o menor preço para o objeto; 

10.4. Após apresentação da proposta escrita, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 

10.5. O Pregoeiro, com auxilio da equipe de apoio, examinard a aceitabilidade do menor prego e a 

compatibilidade do objeto proposto com as condigdes especificadas neste Edital e seus anexos, decidindo 

motivadamente a respeito, e: 

10.6. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas escritas que: 

10.6.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos, ou que forem 

omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento, bem 
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como, as que apresentarem preços ou vantagens bascadas nas ofertas de outras licitantes; 

10.6.2. Opuserem-se a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; 

10.6.3. Ofertarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto desta licitação; 

10.6.4. Consignarem preços simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero; 

10.6.5. Contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não 

previstos neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

10.7. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços escritas e não tendo sido nenhuma destas 

desclassificadas por quaisquer dos motivos elencados nos incisos do subitem anterior, será qualificado pelo 

Pregoeiro, para ingresso na fase de lances, o autor da oferta de valor da proposta mais baixo ¢ os das 

ofertas com prego unitario até 10% (dez por cento) superiores aquela poderão fazer novos lances verbais e 

sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

10.8. Em não havendo, pelo menos, 03 (trés) ofertas nas condigdes definidas no subitem anterior, ou seja, 

compreendida no percentual de 10% (dez por cento) em relação ao menor prego ofertado, deverdo, os 

autores das melhores propostas escritas em ordem crescente de valores, até o maximo de 03 (trés), 

excetuada a melhor proposta, integrar a relação de empresas classificadas a participar da disputa de lances 

verbais. 

10.9. O Pregoeiro convidara individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço unitário e os demais, em ordem 

decrescente de valor, concedendo, a cada uma delas, o prazo de, no méaximo, dois (2) minutos para oferta 

> de seus lances. 

10.10. A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara a exclusão da 

licitante da etapa de lances verbais ¢ na manutengio do último prego apresentado pela licitante, para efeito 

de ordenagdo das propostas. 

10.11. O Pregoeiro poderd, motivadamente, estabelecer valor ou percentual minimo para redugdo dos 

lances; 

10.12. Havendo apenas uma proposta ¢ desde que atenda a todas as condigdes do Edital e estando o seu 

prego compativel com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregociro negociar, 

visando obter prego melhor; 

10.13. Não podera haver desisténcia dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente as 

penalidades constantes neste Edital e na legislação aplicavel ao presente Certame; 

10.14. Caso não se realizem lances verbais, serd verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor prego e o valor estimado para o registro de preços; 
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10.15. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregociro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

10.16. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias; 

10.17. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora; 

10.18. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 

examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, 

na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora; 

10.19. Na situação prevista no subitem 10.12, deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 

proponente para que seja obtido preço melhor; 

10.20. Proclamado o resultado do julgamento da licitação, o Pregoeiro franqueará a palavra aos 

representantes das empresas presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de interpor 

recurso contra as decisões adotadas; 

10.21. Não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto do Certame em favor da(s) 

licitante(s) vencedora(s) do item(ns) licitado(s); 

10.22. Adjudicado o objeto, a(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 

da data de adjudicação, para entregar(em), no Setor de Licitação deste Órgão, a via escrita de suas 

respectivas propostas definitivas de preços, devidamente assinada pelo representante legal. É facultado à 

licitante vencedora entregar o Pregoeiro, na reunião, CD ou pen-drive ou outro dispositivo eletrônico 

contendo sua proposta inicial, para fins de atualização, impressão e aposição da assinatura do representante 

legal; 

10.23. Atendida a exigência estabelecida no subitem anterior, o Pregoeiro, encaminhará os autos ao 

Presidente, para fins de homologação do resultado da licitação; 

10.24. Manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado 

para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal; 

10.25. Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da documentação 

poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às 

licitantes, desde logo, a data, o horário e o local em que será divulgado o resultado do julgamento; 

10.26. Das reunides relacionadas com o presente Certame serdo lavradas atas circunstanciadas, as quais 

serão assinadas pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e também pelos representantes das 

empresas presentes à sessão; 

10.27. Nas atas a que se refere o subitem anterior serdo consignados o nome de todas as licitantes, as 

reclamagdes e requerimentos apresentados, bem como as demais ocorréncias que interessem ao 

procedimento; 
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10.28. Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo eritério, fixar as licitantes o prazo de 8 (oito) 

dias úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das causas que motivaram a desclassificagdo, 

admitindo-se, nesta hipótese, a cotação de pregos distintos dos inicialmente ofertados; 

10.29. O procedimento do subitem anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitação de todas as 

licitantes, hipotese em que a nova documentag@o devera ser apresentado o Pregoeiro no prazo 8 (oito) dias 

úteis, contado da data da lavratura da respectiva Ata; 

10.30. O Pregoeiro e/ou o Presidente da Camara Municipal de Vereadores de Pinhdo - Sergipe poderdo 

solicitar esclarecimentos, pareceres e promover diligéncias destinadas a elucidar ou a complementar a 

— instrução do processo, sempre que julgarem necessdrio, fixando prazo aos sctores competentes ou as 

licitantes para o atendimento, vedada, por parte destas, a inclusão posterior de informagdo que deveria 

constar originariamente da proposta/documentagdo; 

10.31. Se ndo houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta de Pregos” e 

“Documentagdo de Habilitação” em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos ndo puderem ser 

concluidos e/ou surgirem duvidas que ndo possam ser dirimidas de imediato, os motivos serdo consignados 

em ata e a continuagdo dar-se-4 em sessdo a ser convocada posteriormente; 

10.32. Havendo interrupgdo dos trabalhos os envelopes não abertos, depois de serem rubricados no fecho, 

obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e pelos representantes legais das 

licitantes presentes, ficardo sob a guarda do pregoeiro até nova reunido oportunamente marcada para 

prosseguimento dos trabalhos; 

10.33. Todas as propostas de pregos escritas e os documentos de habilitagdo serão rubricados, 

obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes 

a sessdo deste Pregão; 

10.34. Apés a homologagdo do presente certame, a licitante cuja documentag@io ndo tiver sido examinada 

tera o prazo de 30 (trinta) dias para recolher o respectivo envelope junto a Cémara Municipal de 

Vereadores de Pinhão — Sergipe, findo o qual o envelope e seu conteudo serdo fragmentados. 

TT0 - DA DOCUMENTACAO DE HABILITACAO 

11.1. A Licitante devera apresentar a documentagio de habilitago, na forma preconizada no subitem 8.4, 

deste Edital, obrigatoriamente, dentro do Envelope nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITACAO; 

11.1.1. Os documentos necessarios a habilitagio poderdo ser apresentados em original, em copia 

autenticada por cartério ou, em copia simples, desde que, seja apresentado o respectivo original, para 

conferéncia pelo Pregoeiro ou por sua equipe de apoio; 

11.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos deverdo vir fora 

do envelope n°. 02, a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos do Pregoeiro; 
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11.1.3. Para participar do presente Certame as empresas interessadas deverão apresentar toda a 

documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à: 

a) habilitação juridica; 

b) regularidade fiscal e trabalhista; 

c) qualificação técnica. 
d) qualificação econômica e financeira; 

¢) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

— 12-A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

11.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta Comercial; 

11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores. No caso de alterações será admitido o estatuto ou o contrato consolidado; 

11.2.3. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade 

assim o exigir, bem assim, documento em que identificados os seus administradores; 

11.2.5. Licença ou Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo 

de validade ou emitida no ano em exercício; 

11.3. - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

11.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ), através do respectivo 

Comprovante de Inscrigdo e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 

11.3.2. Prova de inscrigdo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

11.3.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e Previdéncia Social, com a apresentagao 

da Certiddo Conjunta Negativa ou Certiddo Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais, a Divida Ativa da Unido e a Seguridade Social. Certidao emitida com base 

na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 

1.821 de 17 de Outubro de 2014; 
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11.3.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos 

débitos estaduais; 

11.3.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão 
Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços — FGTS, através da 
apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

11.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.” (NR). 

11.4. - A Qualificação Técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

11.4.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito 

Privado em que se comprove a prestação de serviços e condições compatível com o objeto da presente 

licitação; 

11.5. - A Qualificação econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

11.5.1. Balanço patrimonial assinado por contabilista habilitado e pelo responsável pela empresa, e 

Demonstrações Contábeis do exercício, exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

« proposta; 

11.5.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de balanço de abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o 

caso; 
11.5.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balango patrimonial e demonstragdes 

contébeis assim apresentados: 
a) publicados em Diario Oficial ou; 
b) publicados em jornal de grande circulagdo ou; 
¢) registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou; 

d) por copia do Livro Didrio, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da 

licitante, na forma do art. 6°, da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio — DNRC, de 

11 de agosto de 1997, acompanhada, obrigatoriamente, dos termos de abertura e de encerramento. Quando 

for apresentado o original do Didrio, para apreciagio pela CPL, fica dispensada a inclusdo, na 

documentagio, dos seus respectivos Termos de Abertura e de Encerramento; 

11.5.4. Para comprovar boa situagdo financeira a licitante deverá apresentar indice contébil a seguir, 

baseado nos dados do Balango Patrimonial a que se refere o subitem 7.4.1, acima: 
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1 — INDICE DE LIQUIDEZ GERAL — ILG maior ou igual a 1,00: 

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo 

ILG = --ommmmmmmmmmmmmmm s e 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

11.5.4.1. Na hipétese de 01 (um) dos indicadores não atingir o valor previsto, a Licitante 

será considerada inabilitada; 

11.5.4.2. O caleulo do indice acima referido, assim como a demonstração contabil a que se 

refere o subitem 11.5.4. acima, aqueles não detiverem o indice dentro do Balango deverá ser apresentado 

em folha separada, devidamente assinada pelo representante legal da empresa e pelo profissional 

responsavel pela contabilidade. 

11.5.5. O Balango Patrimonial ¢ Demonstragdo do Resultado do Exercicio, no caso de pessoas juridicas 

que utilizam a escrituragdo contébil digital (ECD) através do SPED CONTABIL (Sistema Publico de 

Escrituragdo Digital Contábil), deve ser apresentado através das demonstragdes impressas a partir do 

SPED, acompanhadas do recibo de entrega do livro digital junto a Receita Federal e Indice Contébil 

conforme item n. 11.5.4. 

11.5.6. Certidão negativa de faléncia ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, 

ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica. 

11.6. — O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constitui¢io Federal, serd 

comprovado, mediante a apresentação da seguinte documentag@o. 

11.6.1. — A Declaragio relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da empresa: 

11.6.1.1. De que ndo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ¢, em 

— qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 

conforme disposto no Inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituigdo Federal, conforme modelo no Anexo mMm 

(“Modelo — Declaração Relativo ao Trabalho de Menores”). 

11.7. A Declaração relativa a Fatos Impeditivos, em papel timbrado (personalizado) da empresa: 

11.7.1. De que não está inidônea, nem se encontra impedida de licitar e contratar com a Administração 

Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, de que está ciente da 

obrigatoriedade de informar a Câmara Municipal de Vereadores de Pinhão — Sergipe a superveniência de 

qualquer fato que passe a caracterizar qualquer um desses impedimentos, conforme modelo no Anexo IV 

(“Modelo — Declaração Inexisténcia de Fatos Impeditivos”). 

11.8. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem quaisquer dos documentos listados acima, 

apresentarem documentos com data de validade vencida ou com rasuras ou entrelinhas que ponha 

em dúvida a veracidade dos dados. 
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11.9. A DOCUMENTACAO DE HABILITAGAO deveré ser apresentada em original ou por meio de 

qualquer processo de fotocópia. Caso algum documento de habilitação tenha sido emitido pela Internet, o 

mesmo terá sua autenticidade condicionada à verificação no respectivo sitio, devendo, ainda, ser observado 

o seguinte: 

a) Todos os documentos apresentados para habilitagdo deverdo estar obrigatoriamente, na validade, 

em nome da empresa que irá participar do presente Certame contendo o mesmo CNPJ e enderego 

respectivo, ressalvada a excegdo prevista no inciso III deste subitem; 

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for a filial, 

todos os documentos deverdo estar obrigatoriamente em nome desta, exceto aqueles que pela 

propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A referida 

comprovagio, que é obrigatória, é de exclusiva responsabilidade da licitante; 

¢) Acompanhados, quando emitidos em lingua estrangeira, da tradução para lingua portuguesa, 

efetuada por Tradutor Juramentado, ¢ devidamente consularizados ou registrados no Cartério de 

Titulos e Documentos. Documentos de procedéncia estrangeira, mas emitidos em lingua 

portuguesa, também deverdo ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no 

Cartorio de Titulos e Documentos. 

11.10. Constatando o atendimento das exigéncias previstas no Edital, a licitante sera declarada vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto da licitagdo pela próprio Pregoeiro, na hipétese de inexisténcia de recursos 

administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipotese de existéncia de recursos administrativos; 

11.11. Se o licitante desatender as exigéncias previstas neste Item, o Pregociro examinard a oferta 

subsequente na ordem crescente de classificagdo, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessdrio, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 

11.12. Em se tratando de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, a comprovagdo de 

Regularidade Fiscal e Trabalhista somente serd exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro, 

entretanto, para assegurar a participagdo neste Certame, deverd a microempresa ou empresa de pequeno 

porte apresentar toda documentago exigida no subitem 11.3 deste Edital, mesmo que apresente alguma 

restrigdo; 

11.13. Havendo alguma restrição, para o caso do subitem anterior, serd assegurado o prazo de 05 (Cinco) 

dias uteis, cujo termo inicial corresponderd a0 momento em que proponente for declarada vencedora do 

Certame, prorrogével por igual periodo, a critério da Administragdo, para regularizagdo da documentagdo, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito 

de certiddo negativa; 

11.14. A não regularizagio da documentagdo implicard decadéncia do direito a contratação, sem prejuizo 

das sangdes previstas no art. 7° da Lei n.º 10.520/2002, sendo facultado à Administragdo convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para retirada da Nota de Empenho, ou revogação a 

licitagdo; 

11.15. O Pregoeiro manterd, em seu poder (sob a guarda da Comissdo Permanente de Licitagdo), os 

documentos das demais licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias apés a homologação da licitagdo, devendo 

as licitantes retirá-los ao fim imediato deste periodo, sob pena de inutilizagdo dos mesmos. 
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712.0 - DA CONTRATACAO 

12.1. O Contrato, decorrente desta licitagdo, bem assim, os casos nele omissos, regular-se-do pelas 

clausulas contratuais ¢ pelos preceitos de direito publico, aplicando-se, supletivamente, os principios de 
teoria geral dos contratos e as disposi¢des de dircito privado, na forma dos artigos 54 e 55, da Lei nº 

8.666/93, com alteragdes posteriores; 

12.2. Depois de homologado o resultado do presente certame, a Camara Municipal de Vereadores, dentro 

do prazo de validade da respectiva proposta, convocaré a licitante vencedora do item para, na sede da 
Secretaria de Finangas e no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho e assinar o 

respectivo contrato, sob pena de decair do direito a contratação; 

12.3. O prazo para retirada da Nota de Empenho e assinatura do contrato, decorrente desta licitação, podera 
ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o 
transcurso do intersticio inicial, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Camara; 

12.4. Caso a licitante inicialmente convocada não retire a Nota de Empenho e nem assine o referido 
contrato, a Câmara convocard a licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital, para fazé-lo em igual prazo, nos termos do 

art. 4°, inciso XXIII, combinado com os incisos XVI ¢ XVII, da Lei n°. 10/520/02; 

12.5. A convocagio referida no subitem 12.2, deste Edital, dar-se-á por meio de expediente emitido pela 

Cémara que, devidamente acompanhado de cópia da respectiva Nota de Empenho, será remetido a licitante 

vencedora do certame, através de e-mail e/ou do nimero de fax indicados na respectiva proposta de pregos; 

12.6. Na hipotese de convocagio da segunda colocada o procedimento a ser adotado pela Camara serd o 

mesmo estabelecido no subitem anterior; 

12.7. Os relatérios de transmissdo de fax emitido pelo aparelho da Câmara ¢/ou de emissão de e-mails, 

servirdo, para todos os efeitos legais, como meio irrefutavel de prova para contagem de prazo, não podendo 

a licitante, regularmente convocada, alegar, depois, que não tomou conhecimento da referida convocação; 

12.8. Na hipotese de convocagio da segunda colocada o procedimento a ser adotado pela Camara serd o 

mesmo estabelecido no item anterior; 

12.9. As disposigdes deste Edital e a proposta da licitante vencedora integram o contrato, guardando 

conformidade com a legislagdo aplicavel a espécie; 

12.10. O Servigo serd realizado em um prazo aproximado de 12 (doze) meses, apds assinatura do 

respectivo contrato, podendo ser prorrogado por igual ¢ sucessivo periodo em conformidade com a Lei 

Federal nº 8.666/93, conforme o recebimento da Ordem de Servigo; 

12.11. A Câmara Municipal sujeitar-se-á as obrigagdes constantes na Clausula Sétima do Anexo VII — 

Minuta do Contrato, deste Edital. 

12.12. O contrato a ser firmado obedecerd à Minuta constante do Anexo VII, deste Edital; 
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12.13. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias da data da apresentação da proposta, sem que haja 

convocação para a contratação, ficam as licitantes desobrigadas dos compromissos assumidos. 

13. DO PRAZO E LOCAL DO SERVIÇO 

13.1. O Serviço será realizado pelo período de 12 (doze) meses, após assinatura do respectivo contrato, 

podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, 

conforme o recebimento da Ordem de Serviço; 

13.2. Os Serviços serão realizados na sede da Câmara Municipal de Vereadores. 

14. DAS CONDIÇÕES 

14.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, com alterações posteriores, o serviço do 

objeto da presente licitação será recebido: 

14.1.1. Definitivamente: após verificação da conformidade do serviço realizado com as referidas 

especificações, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contado da lavratura do termo de recebimento 

provisório; 

14.2 O serviço realizado em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na proposta do 

adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso; 

14.3. O recebimento definitivo do objeto deste Certame, não exclui a responsabilidade da licitante 

contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela 

Câmara, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 

14.4. Para os fins do disposto no item anterior, o recebimento definitivo do serviço consistirá no atesto da 

nota fiscal//fatura, pelo Setor Responsável pelo Recebimento, ou por outro servidor designado para esse 

fim; 

14.5. Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o recebimento 

definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a licitante vencedora 

interromper a execução do Contrato até o saneamento das irregularidades; 

14.6. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por 

culpa da licitante vencedora, não incidirá sobre a Câmara qualquer ônus, inclusive financeiro; 

14.7. O representante da Câmara anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

15.0 - DO SERVIÇO 

15.1. A prestação do serviço será realizada em conformidade com as solicitações da Câmara de 

Vereadores. 
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15.2. As informações sobre o serviço serão disponibilizadas a empresa contratada juntamente com a Ordem 

de serviço e Nota de Empenho; 

15.3. A não prestação do serviço no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à 
inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 

8.666/93. 

15.4. O estabelecimento comercial do prestador de serviço objeto deste processo deverá estar em 
conformidade com o que determina as condições editalícias. 

15.5. Sempre que a empresa contratada não atender à convocação, é facultado à CMP, dentro do prazo e 
condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a licitação. 

15.6. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da CMP por empregados ou prepostos do 
licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último. 

15.8. A Câmara Municipal de Vereadores de Pinhão — Sergipe poderá, até o momento da emissão da 
Ordem de serviço, desistir da contratação do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam 
quaisquer direitos ao licitante vencedor. 

16.0 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO 

16.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas 

previsíveis que possam incidir sobre o serviço do objeto licitado. 

16.2. O pagamento será feito na proporção de sua realização, segundo as ordens de serviço expedidas pela 

Câmara de Vereadores, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 

despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia e Trabalhista do 

licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

16.2.1. O pagamento será efetuado mensalmente após o encaminhamento da documentação tratada 

neste sub item, ou até o quinto dia útil do mês subsequente, observadas as disposições editalícias, através 

de crédito na Conta Bancária do prestador de serviços vou através de cheque nominal. 

16.3. Os valores contratados constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 

meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

16.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da exccução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

Administração para a justa remuneração do serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- 

financeiro inicial do registro, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e 

consolidada. 
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17.0 - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

17.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar contrato ou não retirar 

anota de empenho, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentagio falsa, 

ensejar o retardamento da execugdo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na prestação 

do servigo objeto licitado, comportar-se de modo inidonco, fizer declaragio falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficard impedida de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 

Vereadores de Pinhão — Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste 

Edital e na ata e das demais cominagdes legais; 

17.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecugdo total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, a 

Camara Municipal de Vereadores de Pinhão — Sergipe podera aplicar ao prestador de servigos as 

. seguintes sangdes, garantida a prévia defesa: 

a) Multa de 0,5 (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso, até o maximo de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da contratagiio, em decorréncia de atraso injustificado na execução do servigo; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecugdo total ou 

parcial do mesmo. 

17.3. As multas estabelecidas serdo entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo 

descontadas dos pagamentos devidos pela Camara ou da garantia prestada ou ainda cobradas judicialmente; 

17.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatoria que porventura for aplicada, 

dentro de 05 (cinco) dias uteis a contar da data da intimação, serão entdo acrescidos os juros moratorios de 

1% (um por cento) ao més; 

17.5. O não comparecimento injustificado para assinar do contrato ou retirar receber a Ordem de servigo 

dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificaglio escrita, caracteriza o descumprimento total da 

obrigagio assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa 

equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuizo das demais 

sangdes legais previstas nesta cldusula e na legislagio pertinente; 

17.6. Quando a licitante vencedora motivar a rescisdo contratual, serd responsável pelas perdas e danos 

decorrentes para a Camara Municipal de Vereadores de Pinhdo — Sergipe; 

17.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei n°. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alteragdes 

posteriores. 

ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO _ 

18.1. Existindo a intengdo de interpor recurso, o licitante devera manifesté-lo o Pregoeiro, expressando 

sucintamente em Ata suas razdes, imediatamente após a divulgação do vencedor; 

18.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 3 (trés) dias, para 

apresentagdo de memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razdes, 
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no mesmo número de dias, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos; 

18.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 

importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pelo Pregoeiro, à(s) 

licitante(s) vencedora(s) e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação; 

18.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo; 

18.5. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 

consideração da Autoridade Superior, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 

procedimento licitatório; 

18.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

18.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório; 

18.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitação, na 

Comissão Permanente de Licitação desta Câmara Municipal de Vereadores de Pinhão — Sergipe, localizado 

no endereço constante do rodapé deste Edital; 

18.9. Dos ATOS DA ADMINISTRAÇÃO, decorrentes da aplicação subsidiária da Lei nº 10.520/02, 

caberá: 

1 - Recurso, interposto no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de: 

a) Anulação ou revogação da licitação; 

b) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 

c) Cancelamento da Ata de Registro de Preços; 

11 - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisdo relacionada com o objeto da 

licitag@io, de que ndo caiba recurso hierdrquico; 

III - Pedido de reconsideração de decisdo do Presidente da Camara, no caso de declaragdo de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administragdo Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimagao do ato. 

18.10. Os recursos referidos no subitem anterior deverdo ser dirigidos à Autoridade Superior, por 

intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderd reconsiderar sua decisdo, no prazo de 03 (trés) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhé-lo devidamente informado aquela autoridade. Neste caso, a 

decisão devera ser proferida dentro de 03 (trés) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade (§ 4°, do artigo 109, da Lei no 8.666/93); 

18.11. Os recursos e contra-razoes, previstos neste Item, deverdo ser obrigatoriamente protocolados, dentro 

do prazo legal, no Setor de Licitagdo, localizado no enderego constante do rodapé deste Edital; 
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18.12. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da Sessão, nem serão recebidas 

às petições de contra-razões apresentadas intempestivamente ou em desacordo com o disposto neste Edital. 

19.0 - DAS DISPOSIÇÉS GERAIS 

19.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal, no 

interesse da Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização: 

I - Revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

devidamente comprovado; 

1I - Anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado. 

19.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou da autorização de compra, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis; 

19.3. É facultado ao pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do presente processo, bem assim, 

prorrogar os prazos de realização das Sessões Públicas pertinentes ao presente Certame; 

19.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

19.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta; 

19.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação; 

19.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes/interessados por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento; 

19.8. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente na Câmara Municipal; 

19.9. Na contagem dos prazos previstos neste instrumento convocatório, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, conforme o disposto no art. 110, da 

Lei nº. 8.666/93, com alterações posteriores; 

19.10. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas constante do 

presente Edital, independente de declaração expressa; 
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19.11. O pregoeiro atenderá aos interessados no horário de 07:00 às 13:00 horas, de segunda a sexta feira, 

exceto feriados, no Setor de Licitação da Câmara Municipal, para melhores esclarecimentos; 

19.12. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente. As demais serão devolvidas quando da conclusão e 

adjudicação da Empresa vencedora do Certame. 

19.13. A critério do pregoeiro o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 10 (dez) minutos do 

horário estabelecido neste Edital; 

19.14. O pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não reste 

infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatorio; 

19.15. As responsabilidades assumidas diretamente pela licitante vencedora, ndo poderdo ser transferidas a 

outrem, no todo ou em parte, subempreitado, cedido ou sublocado, sem a prévia e expressa anuéneia da 

Câmara Municipal; 

19.16. Os casos omissos neste Edital serdo resolvidos pelo pregoeiro da Camara Municipal, com auxilio da 

Equipe de Apoio, nos termos da Legislagdo pertinente. 

200-DOFORO m —— E 

20.1. Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores - Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas do 

presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Pinhão/SE, 23 de janeiro de 2024. 

Heatho 6t 
Pregoeiro 
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